
Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas do Tecon Salvador S.A. - Salvador - BA
Opinião - Examinamos as demonstrações fi nanceiras do Tecon Salvador S.A 
(Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as po-
líticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira do Tecon Salvador 
S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais 
(IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas pro-
fi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções fi nanceiras - A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting 
Standards), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia con-
tinuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações fi nanceiras - Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 

na taxa de infl ação somente após a capacidade operacional ser alcançada. As principais 
premissas usadas para determinar o valor em uso são as seguintes: 
Terminal de contêiner de Salvador
 31/12/2025 31/12/2024
Taxa de desconto 10,06% 10,4%
Taxa de crescimento 6,50% 5,9%
Período de projeção 26 anos 27 anos
Testes de recuperabilidade foram conduzidos nessa UGC, devido ao ágio reconhe-
cido na Wilson Sons S.A. e foi concluído que não há fatores que indiquem impair-
ment, uma vez que o valor recuperável excede o valor contábil. 6. Imobilizado e 
intangível. 6.1 Política contábil - Imobilizado e intangível com vidas úteis fi nitas 
são registrados pelo custo de aquisição ou de construção menos a depreciação 
acumulada e qualquer perda por redução ao valor recuperável, e o gasto subse-
quente é capitalizado somente quando é provável que os benefícios econômicos 
futuros associados à despesa fl uam para a Companhia.  O ágio da aquisição 
de um negócio é registrado pelo custo na data de aquisição do negócio menos 
as perdas acumuladas por impairment. Um item do imobilizado e intangível é 
baixado por ocasião de alienação ou quando não se espera benefícios econômicos 
futuros resultantes do uso contínuo do ativo. O ganho ou a perda resultante da 
alienação ou retirada de um item do imobilizado e intangível é determinado como 
sendo a diferença entre os ganhos na alienação, se aplicável, e o valor contábil do 

ativo e é reconhecido 
na demonstração do 
resultado.
O imobilizado e o intan-
gível são depreciados 
pelo método linear 
com base na vida útil 
estimada, a partir da 

data em que o ativo estiver disponível para o uso e capitalizado.
(*) menor período entre o prazo do aluguel e a vida útil do ativo subjacente. 
O ativo intangível mais relevante da Companhia refere-se ao direito de explo-
ração, o qual é atribuído ao contrato de arrendamento com a Codeba (Compa-
nhia das Docas do Estado da Bahia) para o uso da área do Porto de Salvador 
para as atividades do terminal de contêineres com saldo de R$12,0 milhões 
(31 de dezembro de 2024: R$12,5 milhões). Em 31 de dezembro de 2025 e 
2024 a Companhia não possuía ativos intangíveis com vida útil indefinida. 

serviço da dívida (ICSD = EBITDA/(juros + amortização pagos), tendo como 
objetivo cumprir índice maior ou igual a 1,30 a partir de 2020. A metodologia do 
cálculo deverá expurgar os impactos da norma CPC 06 (R2) – Arrendamentos. 
Segue abaixo detalhamento do índice:
 31/12/2025 31/12/2024
Lucro antes do resultado fi nanceiro 168.041 168.998
(+) Depreciação e amortização 75.996 68.993
Ebitda 244.037 237.991
(-) Impactos do CPC 06 (R2) nas despesas de aluguel (56.098) (51.697)
Ebitda ajustado 187.939 186.294
Juros + amortização (pagos) 44.968 70.458
Juros + amortização ajustados (pagos) 44.968 70.458
ICSD 4,18 2,64
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia estava em conformidade com 
a cláusula restritivas anuais para os contratos de empréstimo acima mencionados. 
9.8 Composição dos passivos de arrendamento
31 de dezembro de 2023 602.503
Remensurações de contratos (1) 23.609 
Amortizações do principal (56.966)
Apropriação de juros (2) 51.614 
31 de dezembro de 2024 620.760
Adições 328
Recisão de contrato (9)
Remensurações de contratos (1) 33.959
Amortizações do principal (61.816)
Apropriação de juros (2) 53.713
31 de dezembro de 2025 646.935

TECON SALVADOR S.A
CNPJ Nº 03.642.342/0001-01

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: Prezados Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à 
apreciação de V.Sas. um quadro resumo das demonstrações fi nanceiras relativas aos exercícios fi ndos em 31/12/2025 e 31/12/2025, a versão comple-
ta das mesmas, encontra-se disponível para consulta na sede administrativa da Companhia, na Av. Engenheiro Oscar Pontes, 97 – Comércio / Salvador/ 
BA CEP: 40.460-130, ou na sede administrativa do Grupo, na Praia de Botafogo, 186 - 4º andar - Rio de Janeiro, RJ. Colocamo-nos à disposição de V.Sas. 
para quaisquer esclarecimentos que julguem necessários. Salvador, 05/05/2026. A Diretoria.

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
 Nota 31/12/2025 31/12/2024
Ativo   
Ativo circulante   
Caixa e equivalentes de caixa 3      122.673  109.377
Contas a receber de clientes 4  31.459  54.542
Contas a receber de partes relacionadas 22.2 10.781  -
Estoques       16.709  14.488
IR e contribuição social a recuperar 10   2.376  1.070
Outros impostos a recuperar 10 4.131  4.668
Outros ativos circulantes  4.852  10.812
Total do ativo circulante     192.981 194.957
Ativo não circulante   
Depósitos judiciais     2.892  2.830
Depósito em garantia fi nanceira (escrow) 9.5     14.587  -
Mútuo a receber 22.2  81.490  -
Contas a receber de partes relacionadas 22.2 - 27
Outros impostos a recuperar 10    821  237
   99.790  3.094
Imobilizado 6.2   659.997  654.665
Direito de uso 7.2      543.752  531.814
Intangível 6.3   16.501  17.537
Total do ativo não circulante    1.320.040 1.207.110
Total do ativo  1.513.021 1.402.067

Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2025 31/12/2024
Passivo   
Fornecedores 8 72.005  66.331
Empréstimos e fi nanciamentos 9.3  64.329  60.344
Passivos de arrendamento 9.8    59.835  56.594
Contas a pagar de partes relacionadas  3.749 -
Salários, provisões e contribuições sociais       16.467  14.274
IR e contribuição social a recolher 10  849  687
Impostos a recolher 10  8.446  8.749
Outros passivos circulantes    6.578  8.470
Total do passivo circulante  232. 258 215.449
Passivo não circulante   
Contas a pagar de partes relacionadas 22.2 - 2.607
Empréstimos e fi nanciamentos 9.3   331.737 265.465
Passivos de arrendamento 9.8  587.100 564.166
IR e contribuição social diferidos 11.3 1.402  1.333
Provisão para riscos trabalhistas, 
tributários e cíveis e ambientais 12.4  15.355  14.481
Benefício pós-emprego     1.097  344
Total do passivo não circulante  936.691 848.396
Total do passivo  1.168.949 1.063.845
Patrimônio líquido 13
Capital social      262.363 262.363
Reservas de lucros      81.777  75.818
Outros resultados abrangentes    (68) 41
Total do patrimônio líquido  344.072 338.222
Total do passivo e patrimônio líquido  1.513.021 1.402.067

Balanço Patrimonial

    Reservas    
   Capital   incentivos Opções Benefício pós- Lucros 
  Nota social legal de lucros fi scais Sudene de ações emprego acumulados Total
31 de dezembro de 2023 13 262.363 8.410 30.875 29.808 979 15 - 332.450
Total do resultado abrangente  - - - - - 26 70.746 70.772
Lucro líquido do exercício  - - - - - - 70.746 70.746
Benefícios pós-emprego  - - - - - 26 - 26
Saldos de opções sobre ações vencidas e exercidas  - - 979 - (979) - - -
Destinação do lucro:  - 2.747 (12.797) 15.796 - - (70.746) (65.000)
Constituição de reserva legal  - 2.747 - - - - (2.747) -
Incentivo fi scal Sudene  - - - 15.796 - - (15.796) -
Dividendos pagos  - - (31.853) - - - (33.147) (65.000)
Retenção de lucros  - - 19.056 - - - (19.056) -
31 de dezembro de 2024 13 262.363 11.157 19.057 45.604 - 41 - 338.222
Total do resultado abrangente  - - - - - (109) 93.015 92.906
Lucro líquido do exercício  - - - - - - 93.015 93.015
Benefícios pós-emprego  - - - - - (109) - (109)
Destinação do lucro:  - 3.620 (18.282) 20.621 - - (93.015) (87.056)
Constituição de reserva legal  - 3.620 - - - - (3.620) -
Incentivo fi scal Sudene  - - - 20. 621 - - (20.621) -
Dividendos pagos  - - (19.056) - - - (68.000) (87.056)
Retenção de lucros  - - 774 - - - (774) -
31 de dezembro de 2025 13 262.363 14.777 775 66.225 - (68) - 344.072

alta liquidez, sendo imediatamente conversíveis a valores conhecidos de caixa e sujeitos 
a um risco insignifi cante de mudança de valor.
3.2 Composição de caixa e equivalentes de caixa 31/12/2025 31/12/2024
Denominado em dólar: 32.757 -
Fundos cambiais 32.757 -
Denominado em reais: 89.917 109.377
Fundo de investimento em renda fixa – fundo de investimento exclusivo 79.864 103.981
Caixa e bancos                10.053 1.447
Fundo de investimento em renda fi xa – DI              - 3.949
Total de caixa e equivalentes de caixa 122.673 109.377
O rendimento médio do caixa e equivalentes de caixa está demonstrado abaixo:
 31/12/2025 31/12/2024
Denominado em dólar:  
Fundos cambiais (6,64%) -
Denominado em Reais:  
Fundo de investimento em renda fi xa – fundo de investimento 14,39% 11,25%
Fundo de investimento em renda fi xa – DI - 10,58%
3.3 Fundo de investimento exclusivo 31/12/2025 31/12/2024
Fundo de investimento em renda fi xa:  
Letras fi nanceiras 32.202 12.196
LTN Over 24.326 -
Letra fi nanceira do Tesouro 15.202 27.501
LFS Eleg NII Callabl 6.361 4.284
CDB pós fi xado 1.229 1.593
Letras fi nanceiras elegíveis – Nível II 545 1.499
LFT Over - 56.908
Total 79.864 103.981
 31/12/2025 31/12/2024
Percentual de participação no fundo 58,93% 39,25%
Valor aplicado no Fundo 79.864 103.981
O investimento no fundo administrado pelo Itaú BBA S.A. chamado “Hydrus” é exclusivo 
e está consolidado nessas demonstrações fi nanceiras. As obrigações fi nanceiras desse 
fundo estão limitadas às taxas de serviço do Itaú BBA S.A., honorários de auditoria e 
outras despesas administrativas menores. 4. Contas a receber de clientes. 4.1 Polí-
tica contábil - As contas a receber de clientes representam os valores a receber pelos 
serviços prestados pela Companhia. Esses valores são reconhecidos pelo valor justo 
e subsequentemente mensurados pelo custo amortizado usando o método de taxa de 
juros efetiva. Os valores a receber pela Companhia são normalmente recebidos em até 
24 dias. Em 31 de dezembro de 2025 Grupo Maersk e CMA CGM representavam 23% e 
10% da receita ou contas a receber da Companhia. Em 31 de dezembro de 2024 Grupo 
Maersk, MSC e CMA CGM representavam 27%,18% e 10% da receita ou contas a rece-
ber da Companhia. Não há outros ativos e passivos contratuais reconhecidos no período 
apresentado. 4.2 Julgamentos contábeis críticos e principais fontes de incerteza 
das estimativas - A Companhia utiliza uma matriz simplifi cada do CPC 48 (IFRS 9) - 
Instrumentos Financeiros - para calcular as perdas esperadas de crédito (“ECLs”) para  
contas a receber de clientes. As taxas de provisão são baseadas em dias de atraso para 
agrupamentos de vários segmentos de clientes que possuem padrões de perda seme-
lhantes. A matriz de provisão é inicialmente baseada nas taxas de default históricas 
observadas pela Companhia. A Companhia, quando apropriado, ajusta a matriz de modo 
a adequá-la a experiência histórica de perda de crédito com informações prospectivas. 
As ECLs são revertidas quando os valores a receber de clientes são recebidos ou rene-
gociados. Em média, a taxa de ECLs prevista para itens provisionados da Companhia foi 
de 1,5% para 31 de dezembro de 2024.
4.3 Composição das contas a receber de clientes 31/12/2025 31/12/2024
Contas a receber por serviços prestados 31.548 55.375
Provisão para perdas de crédito esperadas 1 (833)
Total 31.549 54.542
O prazo de vencimento das contas a receber por serviços prestados está de-
monstrado abaixo: 
 31/12/2025 31/12/2024
A vencer 19.515 41.846
Contas a receber não faturadas 9.026 13.077
Contas a receber faturadas 10.489 28.769
Vencidas 11.943 13.529
    1 a 30 dias 9.233 9.705
    31 a 90 dias 1.605 1.334
    91 a 180 dias 621 1.171
    Acima de 180 dias 484 1.319
Total 31.458 55.375
4.4 Composição da provisão para perdas de crédito esperadas
31 de dezembro de 2023 98
Incremento líquido de provisão para perdas de contas a receber 735
31 de dezembro de 2024 833
Incremento líquido de provisão para perdas de contas a receber 486
Reconciliação do saldo para perdas de contas a receber de 
entidades sob controle comum (1.320)

Demonstração das mutações
do patrimônio líquido

 31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 93.015 70.746
Itens que nunca afetarão o resultado, 
líquido dos efeitos dos impostos (108) 26
Benefício pós-emprego (108) 26
Resultado abrangente do exercício 92.907 70.772

Demonstração do resultado abrangente

 Nota 31/12/2025 31/12/2024
Receita operacional líquida 14.2 469.852  452.401
Custo dos serviços 15    (204.581)  (192.849)
Lucro bruto  265.271 259.552
Receitas (despesas) operacionais líquidas  (97.230) (90.554)
Despesas com vendas  (1.786) (3.723)
Despesas gerais e administrativas 16 (60.404) (52.660)
Outras receitas (despesas) operacionais 17 (36.301) (34.171)
Ganho por reversão de impairment  1.261 -
Lucro antes do resultado fi nanceiro  168.041 168.998
Resultado fi nanceiro 18 (57.150) (80.874)
Receitas fi nanceiras  24.508 9.436
Despesas fi nanceiras  (81.658) (90.310)
Lucro antes dos impostos  110.891 88.124
IR e contribuição social 11.4 (17.876) (17.378)
Impostos correntes  (17.807) (19.167)
Impostos diferidos  (69) 1.789
Lucro líquido do exercício  93.015 70.746

Demonstrações do resultado

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional - O Tecon Salvador S.A. (“Companhia” ou “Tecon Salvador”) 
é uma Companhia anônima de capital fechado com sede na cidade de Salvador, Estado 
da Bahia. A Companhia foi constituída em 18 de janeiro de 2000 e tem o direito de ar-
rendamento e exploração do Terminal de Contêineres e do Terminal de Cargas Pesadas e 
Unitizadas (Cais de Ligação) no Porto de Salvador durante 50 anos. O prazo do arrenda-
mento é de 50 anos, até março de 2050, conforme previsto no Segundo Termo Aditivo ao 
Contrato de Arrendamento. Tal Termo Aditivo prevê a expansão da área de arrendamento 
por meio da realização de investimentos mínimos de aproximadamente R$715 milhões 
(valor estabelecido na data-base de dezembro de 2013). As obras de expansão deverão 
ser realizadas em três fases. A primeira e a segunda fase foram concluídas em 2020 e 
2021, respectivamente. A terceira fase deverá ser realizada até 2034. Em decorrência do 
contrato de arrendamento com a CODEBA, a Companhia tem os seguintes compromis-
sos mensais reajustáveis pela periodicidade mínima estabelecida no contrato: · Paga-
mento pelo arrendamento da área existente e da área acrescida nos termos do segundo 
aditivo contratual; · Pagamento de Movimentação Mínima Contratual - MMC.  2. Base 
de preparação e apresentação das demonstrações financeiras - As demonstrações 
fi nanceiras (“demonstrações fi nanceiras”) foram preparadas e estão sendo apresenta-
das de acordo com as normas contábeis internacionais (“IFRS Accounting Standards”) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”), e também de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, considerando os documentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados Conselho Federal de 
Contabilidade (“CFC”). Todas as declarações relevantes às demonstrações fi nanceiras, 
e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela adminis-
tração na gestão das atividades da Companhia. As demonstrações fi nanceiras foram 
preparadas com base no custo histórico e ajustadas para refl etir (i) a mensuração ao 
valor justo de certos ativos e passivos fi nanceiros (incluindo instrumentos derivativos); 
e (ii) perdas por redução ao valor recuperável de ativos (“impairment”).  Essas de-
monstrações fi nanceiras foram aprovadas pela diretoria em 28 de abril de 2026. 2.1 
Julgamentos contábeis críticos e principais fontes de incerteza das estimativas - A 
preparação das demonstrações fi nanceiras exige o uso de estimativas e julgamentos 
para certas operações que refl etem o reconhecimento e a mensuração de ativos, passi-
vos, receitas e despesas. As premissas utilizadas são baseadas no histórico e em outros 
fatores considerados relevantes, sendo revisadas periodicamente pela administração. 
Os resultados reais podem diferir dos valores estimados. As estimativas e julgamentos 
signifi cativos aplicados pela Companhia na preparação dessas demonstrações fi nancei-
ras estão apresentadas nas notas explicativas a seguir:
Nota  Julgamentos contábeis críticos e principais fontes de incerteza das estimativas
4  Provisão para perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa – Estimativa
5  Perda por redução ao valor recuperável (impairment) das unidades geradoras de caixa
 – Julgamento e Estimativa
11  Realização de impostos diferidos – Estimativa
12  Provisão para riscos tributários, trabalhistas e cíveis – Julgamento e Estimativa
19  Benefícios a funcionários – Estimativa
21  Instrumentos fi nanceiros – Estimativa
2.2 Novas normas adotadas em 1 de janeiro de 2025 - As alterações em normas e 
interpretações emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e referen-
dadas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), com vigência obrigatória a par-
tir de 1º de janeiro de 2025, foram avaliadas pela Administração. O Grupo concluiu que 
a adoção dessas atualizações não produziu efeitos materiais em suas demonstrações 
fi nanceiras, uma vez que as práticas contábeis vigentes já estavam substancialmente 
alinhadas aos novos requisitos. · Alterações ao IAS 21 / CPC 02 – Falta de Conversibi-
lidade: Esta alteração estabelece critérios para avaliar se uma moeda é conversível em 
outra e defi ne a metodologia para determinar a taxa de câmbio a ser utilizada quando a 
conversibilidade plena não está disponível. 2.3 Normas emitidas, mas que ainda não 
estão vigentes - Abaixo, destacamos os pronunciamentos e alterações emitidos pelo 
IASB/CPC que possuem aplicação futura. O Grupo não optou pela adoção antecipada 
e está em processo de avaliação dos impactos potenciais: Norma: Melhorias anuais às 
IFRS – Volume 11. Descrição: Clarifi cações textuais e correções de confl itos menores 
entre diferentes normas IFRS. Data da vigência: Janeiro de 2026. Norma: Classifi cação 
e Mensuração de Instrumentos Financeiros – Alterações às CPC 48/IFRS 9. Descrição: 
Novas diretrizes sobre a classifi cação e mensuração de instrumentos fi nanceiros com 
características contingentes. Data da vigência: Janeiro de 2026. Norma: Demonstra-
ções Financeiras Consolidadas (IFRS 18 / CPC 26). Descrição: Substitui a estrutura 
de apresentação das demonstrações fi nanceiras, introduzindo novas subtotalizações 
na DRE para melhor comparabilidade. Data da vigência: Janeiro de 2027. Norma: 
Demonstrações Financeiras Consolidadas (IFRS 19 / CPC 36). Descrição: Simplifi ca-
ção de divulgações para subsidiárias elegíveis que não possuem obrigação pública de 
prestação de contas. Data da vigência: Janeiro de 2027. 2.4 Moeda funcional e de 
apresentação das demonstrações financeiras - A moeda funcional da Companhia é 
determinada como a moeda do cenário econômico primário em que opera. Observando 
esses aspectos, a administração defi niu como moeda funcional da Companhia o real, 
já que esta é a moeda que melhor refl ete o ambiente econômico no qual a Companhia 
está inserida. Transações em outras moedas, que não a moeda funcional da entidade 
(moeda estrangeira), são convertidas pela taxa de câmbio corrente da data da transação. 
Ao fi nal de cada período de divulgação, ativos e passivos monetários denominados em 
moedas estrangeiras são convertidos pela taxa de câmbio do respectivo período. 3. Caixa 
e equivalentes de caixa. 3.1 Política contábil - Caixa e equivalentes de caixa com-
preendem valores em caixa, contas bancárias e aplicações fi nanceiras de curto prazo e 

  Nota 31/12/2025 31/12/2024
Lucro antes do IR e da contribuição social          110.891 88.124
Ajustes por:   135.955 159.243
Depreciação e amortização 6 55.723  50.185
Depreciação do direito de uso 7 22.341  20.725
Ganho por reversão de impairment             (1.261) -
Resultado na venda de ativo imobilizado  1.268 (8)
Provisão para perdas de crédito esperadas 4.3 (834) 735
Provisão (reversão) de estoque obsoleto                    50  13
Provisão para riscos tributários, trab. e cíveis     874  6.680
Resultado fi nanceiro 18 57.150  80.874
Benefício pós emprego                 644 39
(Aumento) redução no ativo  2.156 (12.844)
Contas a receber de clientes             23.917  (20.219)
Contas a receber com empresas relacionadas           (10.754) -
Estoques             (2.271) (1.963)
Impostos a recuperar          (47) 15.371
Depósitos judiciais                   (62) 232
Depósito em garantia fi nanceira (escrow)           (14.587) -
Outros ativos operacionais               5.960  (6.265)
Aumento (redução) no passivo  (77.535) (53.590)
Fornecedores           5.674 23.360
Contas a pagar com empresas relacionadas               1.142  575
Salários, provisões e encargos sociais               2.193  2.331
Impostos a recolher                 (303) 1.502
Juros pagos sobre arrendamentos 9.8 (53.713) (51.614)
Juros pagos sobre fi nanciamentos 9.4 (15.450) (19.149)
Imposto de renda e contribuição social pagos           (15.186) (16.650)
Outros passivos operacionais              (1.892)  6.055
Caixa líq. gerado pelas (usado nas) ativ. operacionais  171.467  180.933
Fluxo de caixa gerado pelas (usado nas) 
atividades de investimentos  (44.267) (21.605)
Venda de imobilizado e intangível  232 45
Adições ao imobilizado e intangível 6.2 e 6.3 (60.187) (31.086)
Receitas fi nanceiras e juros recebidos 18 15.688 9.436
Caixa líquido gerado pelas (usado nas) 
atividades de investimento           (44.267) (21.605)
Fluxo de caixa gerado pelas (usado nas) 
atividades de fi nanciamento  (113.904) (102.386)
Captação de fi nanciamentos - terceiros 9.4 92.263 26.257
Amortização de fi nanciamentos - terceiros 9.4 (29.518) (51.309)
Pagamentos de arrendamento mercantil 9.8 (8.103) (5.352)
Mútuo a receber de parte relacionada  (81.490) -
Dividendos pagos 13.3 (87.056) (71.982)
Caixa líquido gerado pelas (usado nas) 
atividades de fi nanciamento       (113.904) (102.386)
 Aum. (redução) líquido de caixa e equiv. de caixa 13.296 56.942
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 109.377  52.435
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício         122.673  109.377
Aumento (redução) líquido de caixa e equiv. de caixa   13.296  56.942

Demonstração do fluxo de caixa

(1) As remensurações referem-se, basicamente, aos reajustes monetá-
rios ocorridos anualmente decorrente de aniversário dos contratos. (2) 
Valores brutos de PIS e COFINS . O impacto l íquido no resultado corre s-
ponde a R$41.7 milhões (31 de dezembro de 2024: R$48,3 milhões).
9.9 Análise de vencimento dos passivos de arrendamento 
 31/12/2025 31/12/2024
No primeiro ano 67.818 59.195 
No segundo ano 62.307 59.114 
Do terceiro ao quinto ano (inclusive) 181.727 177.212 
Após cinco anos 1.204.593 1.196.181 
Total  1.516.445 1.491.702
Ajuste a valor presente  (869.510) (870.942)
Total  646.935 620.760
9.10 Informações adicionais sobre os passivos de arrendamento - Abaixo são 
apresentadas as informações relativas aos passivos de arrendamento, considerando a 
projeção de infl ação futura, com as demais premissas mantidas constantes:
 31/12/2025 31/12/2024
Fluxo caixa infl acionado 1.641.091 1.627.464 
Juros embutidos (952.425) (966.215)
Passivo de arrendament 688.666 661.249

10. Impostos a recolher e a recuperar  Ativo circulante  Ativo não circulante  Passivo circulante
 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
IRPJ e CSLL (1) 2.376 1.070 - - 849 687
PIS e COFINS (2) 2.635 3.620 34 34 1.899 2.105
INSS (3) 53 52 203 203 3.047 2.748
ISS (4) 1.102 589 - - 2.860 3.344
FGTS (5) - - - - 477 441
Outros impostos 341 407 584 - 163 111
Total 6.507 5.738 821 237 9.295 9.436
Imposto de renda e contribuição social 2.376 1.070 - - 849 687
Outros impostos a recuperar 4.131 4.668 821 237 - -
Impostos a recolher - - - - 8.446 8.749

31 de dezembro de 2025  (1)
a) Matriz de provisão
  31/12/2025    31/12/2024
 Perda de crédito   Perda de crédito  Perda de crédito   Perda acumulada
 esperada (%) Contas a receber acumulada Total esperada (%) Contas a receber de crédito Total
A vencer 0,00% 19.515 - 19.515 0,11% 41.846 (46) 41.800
1 a 30 dias 0,00% 9.233 - 9.233 0,11% 9.705 (11) 9.694
31 a 90 dias 0,00% 1.605 - 1.605 5,70% 1.334 (76) 1.258
91 a 180 dias 0,00% 621 - 621 20,92% 1.171 (245) 926
Acima de 180 dias (0,21%) 484 1 485 34,50% 1.319 (455) 864
Total  31.458 1 31.459  55.375 (833) 54.542
5. Teste de recuperabilidade das unidades geradoras de caixa. 5.1 Política contábil 
- Os ativos não fi nanceiros (excluindo estoques e ativos fi scais diferidos) são revisados 
para a verifi cação de perda por redução ao valor recuperável (“impairment”) sempre 
que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não 
ser recuperável. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado 
quando o valor contábil do ativo exceder seu valor recuperável comparado com o valor 
em uso do ativo. Ativos que possuem vida útil indefi nida, como o ágio, não são amortiza-
dos e são testados anualmente para identifi car eventual necessidade de redução ao valor 
recuperável. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado 
quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa (“UGC”) exceder seu 
valor recuperável. Uma vez reconhecida, a redução ao valor recuperável do ágio não 
será revertida. Para fi ns de avaliação do impairment, os ativos são agrupados no nível 
mais baixo onde houver UGCs separadamente. Para fi ns desse teste, o ágio é alocado à 
UGC ou grupos de UGCs que devem se benefi ciar da combinação de negócios de onde o 
ágio se originou e são identifi cados de acordo com seu segmento. Ativos não fi nanceiros 
(excluindo o ágio) para os quais a Companhia reconheceu impairment em exercícios 
anteriores são revisados se eventos ou circunstâncias indicarem que o impairment 
não se aplica mais. Nesses casos, uma reversão de impairment será reconhecida. 5.2 
Julgamentos contábeis críticos e principais fontes de incerteza das estimativas 
- Julgamentos, estimativas e premissas relevantes são necessários para determinar 
a existência de evidência objetiva de impairment e na preparação dos fl uxos de caixa 
da Companhia. A administração usa os orçamentos operacionais aprovados e dados 
históricos e prospectivos como ponto de partida e as principais premissas são, mas não 
estão limitadas a (i) receitas mensuradas por especialistas internos; (ii) custos, despe-
sas e investimentos com base no conhecimento da melhor estimativa do desempenho 
passado; (iii) preços de venda consistentes com as projeções disponíveis nos relatórios 
internos ou publicados pela indústria, quando disponíveis; e (iv) taxas de desconto com 
base no custo médio ponderado de capital (“WACC”). Essas premissas estão sujeitas 
a riscos e incertezas e podem mudar as projeções da Companhia e, portanto, afetar o 
valor recuperável dos ativos. 5.3 Terminal de contêiner de Salvador - As principais 
premissas usadas para determinar o valor em uso se referem à taxa de crescimento, taxa 
de desconto e índice da infl ação. Outras premissas incluem as margens operacionais e 
de vendas que são baseadas em experiência passada, considerando o efeito de mudan-
ças conhecidas ou prováveis no mercado ou nas condições operacionais. Os volumes 
projetados para o terminal de contêiner de Salvador foram baseados no desempenho 
esperado da economia brasileira até que a capacidade operacional seja alcançada. A 
taxa de desconto foi baseada no WACC e a taxa de crescimento para a projeção se baseia 

6.2 Composição do saldo contábil do ativo imobilizado
 Edificações Equipamentos de TI Imobilizado  em construção  Outros equipamentos logísticos Total
Custo      
31 de dezembro de 2023 590.442 10.909 8.589 375.234 985.174

Adições -  1.225  21.996  6.582  29.803 
Transferências 618  - (12.365) 11.747 - 
Transferências dos ativos intangíveis - 261  (349)  102  14 
Baixas    (55) -  (1.658) (1.713)

31 de dezembro de 2024 591.060  12.340  17.871  392.007  1.013.278 
Adições - 1.210 43.006 14.809 59.025
Transferências 10.035 1.882 (35.102) 23.185 -
Baixas - (17) - (21.283) (21.300)
Ganho por reversão de impairment - - -           1.261           1.261 

31 de dezembro de 2025 601.095 15.415 25.775        409.979    1.052.264 
Depreciação acumulada     
31 de dezembro de 2023     141.592          8.412                  -            162.245      312.249 

Adições no ano 20.300  1.018  - 26.722 48.040 
Baixas - (24) - (1.652) (1.676)

31 de dezembro de 2024 161.892  9.406  - 187.315 358.613 
Adições no ano 19.966 1.361 - 32.127 53.454
Baixas - (12) - (19.788) (19.800)
31 de dezembro de 2025 181.858 10.755 - 199.654 392.267
Saldo contábil     
31 de dezembro de 2025 419.237 4.660 25.775 210.325 659.997
31 de dezembro de 2024 429.168 2.934 17.871 204.692 654.665
Em dezembro de 2025 a Companhia tinha compromissos contratuais para a aqui-
sição e construção relacionados a ativos imobilizados no valor de R$2,1milhões 
(31 de dezembro de 2024: R$19,8 milhões). O montante refere-se a investi-
mentos relacionados às obras de expansão no Tecon Salvador. O saldo do ativo 
imobilizado relacionado às obras de expansão do Tecon Salvador S.A. totaliza em 
31 de dezembro de 2025 R$505,1 milhões (31 de dezembro de 2024: R$499,7 mi-
lhões). Em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024, a Companhia não 
identificou nenhuma perda ao valor recuperável desses ativos, conforme nota 5. 
6.3 Conciliação do saldo contábil do ativo intangível
 Sistemas Aplicativos  Direito de Intangível
 Softwares exploração em construção Total
Custo    
31 de dezembro de 2023  20.234  29.539  967   50.740 

Adições - -  1.283   1.283 
Transferência para imobilizado  953  - (967)  (14)

 Sistemas Aplicativos  Direito de Intangível
 Softwares exploração em construção Total
31 de dezembro de 2024  21.187   29.539   1.283   52.009 

Adições  8    -  1.225   1.233
Transferência  2.175  -  (2.175)    - 

31 de dezembro de 2025   23.370   29.539   333   53.242 
Depreciação acumulada    
31 de dezembro de 2023 15.773 16.554 -  32.327 

Adição no ano 1.649  496  - 2.145
31 de dezembro de 2024 17.422  17.050  -  34.472

Adições no ano      1.773                496 -  2.269 
31 de dezembro de 2025           19.195 17.546 -  36.741 
Saldo contábil    
31 de dezembro de 2025           4.175           11.993  333      16.501 
31 de dezembro de 2024            3.765           12.489  1.283      17.537 
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia não identifi cou nenhuma perda ao 
valor recuperável desses ativos, conforme nota 5. 7. Direito de uso. 7.1 Política  - 
A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo correspondente ao 
arrendamento pelo valor de custo na data inicial do contrato que seja ou contenha um 
arrendamento, e posteriormente deprecia esses ativos pelo método linear sobre o pe-
ríodo contratual. O grupo mais relevante de arrendamento da Companhia são os ativos 
operacionais, que se referem, basicamente, ao direito de arrendar e operar o terminal de 
contêiner no porto de Salvador. Esse arrendamento está em vigor até 2050. Para mais 
informações, veja a nota 9.
7.2 Composição do saldo contábil do direito de uso
 Área operacional Veículos  Total
Custo    
31 de dezembro de 2023 606.191 1.126 607.317

Remensurações de contratos (1) 23.608 - 23.608
31 de dezembro de 2024 629.799 1.126 630.925

Remensurações de contratos (1) 33.897 61 33.958
Adições - 329 329
Contratos fi nalizados - (108) (108)

31 de dezembro de 2025 663.696 1.408 665.104
Depreciação acumulada   
31 de dezembro de 2023 77.543 843 78.386

Adições no ano (2) 20.572 153 20.725
31 de dezembro de 2024 98.115 996 99.111

Adições no ano (2) 22.074 267 22.341
Contratos fi nalizados - (100) (100)

31 de dezembro de 2025 120.189 1.163 121.352
Saldo contábil   
31 de dezembro de 2025 543.507 245 543.752
 31 de dezembro de 2024 531.684 130 531.814
(1) As remensurações referem-se, basicamente, aos reajustes monetários ocorridos 
anualmente decorrente de aniversário dos contratos. (2) Valores brutos de PIS e CO-
FINS. O impacto líquido no resultado corresponde a R$20,3 milhões (31 de dezembro 
de 2024: R$18,8 milhões). Em 31 de dezembro de 2025 de 2024, a Companhia não 
identifi cou qualquer indicativo de perda ao valor recuperável sobre esses ativos.
8. Fornecedores 31/12/2025 31/12/2024
Provisões Codeba (1) 41.167 32.283
Fornecedores nacionais 26.465 27.807
Fornecedores estrangeiros 4.098 2.794
Adiantamento de clientes - 2.815
Outros fornecedores 275 632
Total 72.005 66.331
(1) Montante relacionado a provisões previstas no contrato de arrendamento com 
a Codeba referentes à MMC (movimentação mínima contratual) e à diferença 
de preço relacionada ao reajuste anual do contrato. 9. Empréstimos, financia-
mentos e passivos de arrendamento. 9.1 Política contábil. Empréstimos e 
financiamentos - Empréstimos e financiamentos são passivos financeiros inicial-
mente reconhecidos pelo valor justo, líquido de custos de transação incorridos, e 
posteriormente mensurados pelo custo amortizado e atualizados pelos métodos 
da taxa efetiva de juros e encargos. Qualquer diferença entre o valor captado (lí-
quido dos custos de transação) e o valor de liquidação é reconhecida no resultado 
durante o período em que os empréstimos estejam em curso, usando o método 
da taxa efetiva de juros. As taxas pagas nos empréstimos são reconhecidas como 

custos de transação. Os juros sobre empréstimos e financiamentos são capita-
lizados como parte do imobilizado caso estejam diretamente ligados a um ativo 
qualificável. A capitalização ocorre até que o ativo qualificável esteja pronto para 
uso. Em 2024 e 2023 a Companhia não registrou nenhum custo capitalizado de 
empréstimo. Os juros sobre empréstimos não capitalizados são reconhecidos no 
resultado no período em que forem incorridos.
O valor justo de empréstimos e fi nanciamentos está apresentado na nota 21.4
Passivos de arrendamento

Passivos de arrendamento são inicialmen-
te mensurados pelo valor presente dos pa-
gamentos do arrendamento, descontados 
pela taxa de empréstimo incremental. 
Para um portfólio de arrendamentos com 
características similares, os passivos de 
arrendamento poderiam ser descontados 

usando uma única taxa de desconto. Esses pagamentos incluídos no passivo de arrenda-
mento abrangem pagamentos fi xos e consideram a opção de renovação, quando o exercício 
da opção contratual é provável e a Companhia detém o controle. Contratos de valor baixo 
ou de curto prazo são reconhecidos como uma despesa no resultado com base no método 
linear sobre o período contratual. Pagamentos de arrendamentos variáveis não relaciona-
dos a um índice ou taxa são reconhecidos como despesa quando incorridos.  Em 31 de 
dezembro de 2025, R$8,6 milhões foram reconhecidos no resultado, relativos a contratos 
de baixo valor e curto prazo e pagamentos variáveis de arrendamento não incluídos na 
mensuração de passivos de arrendamento (31 de dezembro de 2024: R$17,1 milhões).
9.2 Composição dos empréstimos e financiamentos 
Empréstimos com garantias Taxa de juros % a.a. 31/12/2025 31/12/2024
BNDES – Real 9,63% 227.813 244.746
BNDES - FMM vinculado ao dólar(¹) 3,38% 134.906 50.378
CCB - NCE -Real 16,50% 33.347 30.685
 Total  396.066 325.809
Total Real - circulante  61.969 58.065
Total Real vinculado ao dólar - circulante  2.360 2.279
Total Real - não circulante  199.191 217.366
Total Real vinculado ao dólar - não circulante  132.546 48.099
(1) Como agente do Fundo da Marinha Mercante - FMM, o Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social (“BNDES”) fi nancia a compra de equipamentos e obras no 
Tecon Salvador.
9.3 Análise de vencimento dos empréstimos e financiamentos 31/12/2025 31/12/2024
No primeiro ano 64.329 60.344
No segundo ano 30.351 29.400
Do terceiro ao quinto ano (inclusive) 102.332 88.200
Após cinco anos 199.054 147.865
Total 396.066 325.809
Total circulante 64.329 60.344
Total não circulante 331.737 265.465
9.4 Composição dos empréstimos e financiamentos com os fluxos de caixa de-
correntes das atividades de financiamento
31 de dezembro de 2023 328.799
Adições 26.257
Amortização do principal (51.309)
Amortização de juros (19.149)
Juros provisionados 30.717
Efeito da conversão 10.494
31 de dezembro de 2024 325.809
Adições 92.263
Amortização do principal (29.518)
Amortização de juros (15.450)
Juros acumulados 28.791
Efeito da conversão (5.829)
31 de dezembro de 2025 396.066
9.5 Garantias de empréstimos e financiamentos - Os empréstimos juntos 
ao BNDES contam com fiança corporativa da Wilson Sons S.A ou da controlada 
Wilson Sons Terminais e Logística Ltda. Para alguns contratos, a garantia é vincu-
lada aos próprios equipamentos. Nos contratos entre Tecon Salvador e BNDES, a 
garantia é a cessão de recebíveis. O contrato de financiamento dos terminais de 
contêineres de Salvador com o Banco da China (CCB) para aquisição de equipa-
mentos conta com uma garantia corporativa da controlada Wilson Sons Terminais 
e Logística Ltda. A Companhia mantém contas bancárias centralizadoras e de 
reserva (denominadas escrow accounts) vinculadas a determinados contratos 
de financiamento. A manutenção desses recursos é uma exigência contratual 
destinada a garantir o serviço da dívida (pagamento de principal e juros). Os 
recursos depositados nestas contas têm sua movimentação restrita e estão 
vinculados aos prazos de amortização das dívidas correspondentes. Em 31 de 
dezembro de 2025, o saldo consolidado nessas contas totalizava R$14,6 milhões, 
demonstrado no ativo não circulante sob a rubrica de “Depósitos em Garantia”. 
9.6 Financiamentos pré-aprovados - Em 31 de dezembro de 2025, o Grupo 
tinha disponível R$810.5 milhões de empréstimos não utilizados em relação à 
expansão e modernização dos terminais. Em 2024, não há valores disponíveis. 
9.7 Cláusulas restritivas de contratos de financiamento - O Tecon Salvador 
S.A. tem que cumprir anualmente com cláusula declarada no seu contrato de 
financiamento com o BNDES, incluindo a manutenção do índice de cobertura do 

(1) Imposto de renda e contribuição social a recuperar e a recolher. (2) PIS e COFINS – tri-
butos federais a recuperar cobrados sobre a receita bruta das subsidiárias. (3) INSS – con-
tribuição federal para a Seguro Social. (4) ISS – Imposto sobre serviços. (5) FGTS – Fundo 
de indenização por tempo de serviço do governo para funcionários - fundo de garantia por 
tempo de serviço. 11. Imposto de renda e contribuição social. 11.1 Política contábil - A 
despesa com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos cor-
rentes e diferidos. O imposto corrente se baseia no lucro real do exercício. O lucro real difere 
do lucro apresentado na demonstração consolidada do resultado abrangente uma vez que 
exclui ou inclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de 
excluir itens que nunca são tributáveis ou dedutíveis. A despesa com imposto corrente da 
Companhia é calculada usando taxas que foram publicadas ou substancialmente publica-
das até o fi nal da data de encerramento do exercício. O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos são reconhecidos com base nas diferenças temporárias do valor contábil e 
da base de cálculo de ativos e passivos, bem como prejuízos fi scais calculados. Entretanto, 
o imposto diferido não é reconhecido quando é improvável que lucros tributáveis futuros 
estejam disponíveis para os quais as diferenças temporárias dedutíveis possam ser usadas 
e a partir do reconhecimento inicial do ágio resultante de uma combinação de negócios ou 
se resultar do reconhecimento de um ativo ou passivo em uma transação que não seja uma 
combinação de negócios que, no momento da transação, não afete o lucro ou prejuízo tri-
butável. A Companhia compensa ativos fi scais correntes contra passivos fi scais correntes 
quando esses itens estiverem em uma mesma entidade e se referirem a impostos cobrados 
pela mesma autoridade fi scal que permite que a Companhia faça ou receba um único pa-
gamento líquido.  O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos através de lucro 
ou prejuízo, exceto quando se referirem a itens reconhecidos em outros resultados abran-
gentes ou diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto também é reconhecido 
em outros resultados abrangentes ou diretamente no patrimônio líquido, respectivamente. 
11.2 Julgamentos contábeis críticos e principais fontes de incerteza das estimativas 
- Julgamentos, estimativas e premissas signifi cativas são requeridas para determinar o 
valor dos impostos diferidos ativos que são reconhecidos com base no tempo e nos lucros 
tributáveis futuros. Os tributos diferidos ativos decorrentes de prejuízos fi scais e diferenças 
temporárias são reconhecidas considerando premissas e fl uxos de caixa projetados. Os 
ativos fi scais diferidos podem ser afetados por fatores incluindo, mas não limitados a: (i) 
premissas internas sobre o lucro tributável projetado, baseado no planejamento de vendas  
e custos operacionais; (ii) cenários macroeconômicos; e (iii) comerciais.
11.3 Composição dos impostos diferidos
 Depreciação Outras diferenças 
 fiscal temporárias Total
31 de dezembro de 2023 (18.644) 15.522 (3.122)
Débito (crédito) no resultado (2.788) 4.577  1.789 
31 de dezembro de 2024 (21.432) 20.099  (1.333)
Débito (crédito) no resultado (1.950) 1.881 (69)
31 de dezembro de 2025 (23.382) 21.980 (1.402)
  31/12/2025 31/12/2024
Imposto de renda diferido passivo  (1.402) (1.333)
Total  (1.402) (1.333)
11.4 Imposto de renda e contribuição social – conciliação do resultado - O im-
posto de renda (IRPJ e CSLL) no Brasil é calculado à uma alíquota combinada de 34% 
sobre o lucro tributável do exercício.
 31/12/2025 31/12/2024
Lucro antes dos impostos 110.891 88.124 
Alíquota nominal brasileira (34%) (37.703) (29.962)
Ajuste de alíquota de IR (81) (3.094)
Incentivo fi scal Sudene (CPC 07) 20.621 15.796 
Parcelas não dedutíveis (1.472) (1.363)
Ajuste de exercícios anteriores - (315)
Outros 759 1.560 
Despesa de imposto de renda (17.876) (17.378)
Impostos correntes (17.807) (19.167)
Impostos diferidos (69) 1.789 
a) Incentivos fiscais - A legislação tributária permite que as companhias que tenham 
investimentos classifi cados como prioritários para o desenvolvimento regional de áreas 
onde a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) operava sejam 
benefi ciadas pelo benefício fi scal de redução do imposto de renda devido. A Companhia 
está qualifi cada para a utilização desse benefício fi scal na localidade de Salvador. 12. 
Provisão para riscos tributários, trabalhistas, cíveis e ambientais. 12.1 Política 
contábil - A Companhia é parte em elevado número de ações judiciais resultantes do cur-
so normal do negócio, incluindo demandas cíveis, tributárias, ambientais e trabalhistas. A 
Companhia utiliza estimativas para avaliar a probabilidade de desembolsos com base em 
avaliações técnicas de seus assessores legais internos e externos e no julgamento da ad-
ministração, e reconhece uma provisão no momento em que a obrigação for considerada 
provável e para a qual uma estimativa confi ável pode ser feita. A contrapartida do passivo 
é registrada como despesa na demonstração de resultados. Essa obrigação é ajustada 
com base na evolução do processo judicial e/ou nos encargos fi nanceiros incorridos e 
pode ser revertida se a estimativa de perda não for mais considerada provável devido a al-
terações nas circunstâncias ou quando a obrigação é liquidada. A administração não pode 
indicar quando as provisões podem ser utilizadas, uma vez que a maioria delas envolve 
litígios e cujo período da resolução é altamente incerto. Os ativos contingentes são divul-
gados quando os benefícios econômicos relacionados são prováveis e são reconhecidos 
nas demonstrações fi nanceiras apenas no período em que sua realização é praticamente 
certa. 12.2 Julgamentos contábeis críticos e principais fontes de incerteza das es-
timativas - Os processos judiciais são contingentes por natureza, ou seja, são resolvidos 
quando um ou mais eventos futuros ocorrerem ou não. Normalmente, a ocorrência ou não 
de tais eventos não depende da atuação da Companhia e essas incertezas envolvem o 
uso de estimativas e julgamentos signifi cativos por parte da administração com relação 
aos resultados potenciais dos eventos futuros. Arbitragem, decisões judiciais e adminis-
trativas em processos contra a Companhia, nova jurisprudência e alterações no conjunto 
de provas existentes podem resultar em mudança na probabilidade de desembolsos e 
suas mensurações, mesmo sendo processos judiciais de circunstâncias semelhantes. 
12.3 Natureza dos processos judiciais. Tributários - Ações judiciais e administrativas 
visando questionar a exigibilidade de créditos tributários que considera indevidos, dentre 
elas (i) as cobranças de CPRB (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta) sobre 
receitas de exportação de serviços prestados a armadores estrangeiros. Trabalhistas - A 
maioria dos processos envolve adicional de insalubridade/periculosidade, horas extras e 
outras provisões semelhantes. Cíveis e ambientais - Ações de indenização envolvendo 
danos materiais, ambientais, cobrança de tarifas, multas aplicadas por agências regula-
doras, e de transporte marítimo e outras disputas contratuais.
12.4 Processos judiciais provisionados
 Trabalhistas Tributário Cíveis Total
31 de dezembro de 2023 7.801 - - 7.801
Aumento da provisão no ano 961 - 7.692 8.653
Valores não utilizados revertidos (1.176) - - (1.176)
Utilização das provisões (797) - - (797)
31 de dezembro de 2024 6.789 - 7.692 14.481
Aumento da provisão no ano 1.743 366 1.009 3.118
Valores não utilizados revertidos (1.278) - - (1.278)
Utilização das provisões (966) - - (966)
31 de dezembro de 2025 6.288 366 8.701 15.355
12.5 Processos contingentes
A composição dos processos possíveis é a seguinte: 31/12/2025 31/12/2024
Processos tributários 69.519 54.208
Processos cíveis 18.234 7.782
Processos trabalhistas 795 870
 Total 88.548 62.860
13. Patrimônio líquido. 13.1 Política contábil - Reserva de Incentivos fi scais Sudene - A 
legislação do imposto de renda possibilita as empresas detentoras de empreendimentos 
enquadrados como prioritários para o desenvolvimento regional nas áreas de atuação da 
extinta Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), a que se refere o De-
creto nº 4.213, de 26 de abril de 2002, usufruírem o benefício fi scal de redução do imposto 
de renda devido, conforme previsto no artigo 551 do Decreto nº 3.000/99 (Regulamento do 
Imposto de Renda - RIR/99), com alterações posteriores. Esse incentivo fi scal é lançado 
em conta de resultado do exercício e destinado para uma reserva de lucros de incentivos 
fi scais, no patrimônio líquido. Esse incentivo só pode ser utilizado para aumento de capital 
social ou absorção de prejuízo. A Companhia apurou em 31 de dezembro de 2025 valor de 
R$20,6 milhões (31 de dezembro de 2024: R$15,8 milhões) referente ao incentivo fi scal da 
Sudene.  Reserva legal - De acordo com o Art. 193 da Lei das Companhias por Ações, essa 
reserva é constituída à base de 5% do lucro líquido do exercício, após eventuais absorções 
de prejuízos acumulados de exercícios anteriores, até atingir o limite de 20% do capital social 
realizado. A Companhia poderá deixar de constituir a reserva legal no exercício em que o 
saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital, exceder de 30% do 
capital social. A reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento de capital social 
ou para compensar prejuízos acumulados. Em 2025, a Companhia constituiu reserva legal 
no montante de R$3,6 milhões (em 31 de dezembro de 2024 R$2,7 milhão). Reserva de 
Lucro - A administração está propondo a realocação de parte dos lucros remanescentes, 
equivalentes a R$0,8 milhões (em 31 de dezembro de 2024: R$19,0 milhões), nos termos 
do artigo 196 da Lei nº 6.404/76, para a reserva de investimentos baseada nos orçamentos 
de capital da Companhia. Remuneração aos acionistas - A remuneração aos acionistas 
pode ocorrer na forma de dividendos e juros sobre o capital próprio. Essa remuneração é 
reconhecida como um passivo nas demonstrações fi nanceiras da Companhia, de acordo 
com seu Estatuto Social. Qualquer valor acima da remuneração mínima obrigatória apro-
vada no Estatuto Social somente será reconhecido no passivo circulante na data de sua 
aprovação pelos acionistas.  Dividendos obrigatórios - De acordo com o Estatuto Social da 
Companhia, após o reconhecimento das reservas, o lucro líquido será distribuído conforme 
proposto pela Companhia. Do saldo, se houver, 25% serão alocados para o pagamento dos 
dividendos mínimos obrigatórios. A Companhia também pode levantar balanços e declarar 
dividendos, conforme deliberação da Assembleia Geral. Dividendos adicionais também po-
dem ser considerados como dividendos adicionais obrigatórios. 13.2 Capital social - Em 
31 de dezembro de 2025, o capital social encontra-se totalmente subscrito e integralizado, 
totalizando R$262.362.556,38 (31 de dezembro de 2024:R$262.362.556,38), dividido em 
62.187.745 ações ordinárias, sem valor nominal, como segue:
    31/12/2025  31/12/2024
 Ações   Ações
Acionista Ordinárias % Ordinárias %
Wilson Sons Terminais e Logística Ltda. 62.187.745 100% 62.187.745 100%
13.3 Movimentação do saldo de dividendos a pagar
31 de dezembro de 2023 6.982
Dividendos deliberados 65.000 
Pagamentos (71.982)
31 de dezembro de 2024 
Dividendos deliberados 87.056 
Pagamentos (87.056)
31 de dezembro de 2025 -
14. Receita. 14.1 Política contábil. Receita operacional - A receita é mensurada pelo 
valor justo da contraprestação de serviços prestados no curso normal do negócio da 
Companhia, líquida de descontos e outros impostos sobre venda e é reconhecida quando 
o controle do produto ou serviço é transferido ao cliente. Obrigação de desempenho - 
As principais fontes das obrigações de desempenho da Companhia e os momentos em 
que elas são reconhecidas na demonstração de resultados estão demonstrados abaixo:
 Quando a obrigação de desempenho
Obrigação de desempenho normalmente é atingida  
Movimentação de contêineres Em um momento específi co no tempo
Armazenagem Em um momento específi co no tempo
Serviços complementares Em um momento específi co no tempo
Outros serviços Em um momento específi co no tempo
A maioria das obrigações de desempenho da Companhia são atingidas em um mo -
mento específi co do tempo na entrega do serviço e o pagamento é geralmente feito 
em até 24 dias após o serviço ser concluído. Não há julgamentos relevantes em 
ambos os cenários das obrigações de desempenho.
14.2 Composição da receita 31/12/2025 31/12/2024
Receita bruta 524.802 507.389
(+) Receitas de prestações de serviços 524.802 507.389
Deduções (54.950) (54.988)
(-) Impostos (48.058) (48.597)
 Pis e Cofi ns (22.111) (23.465)
    ISS (25.947) (25.132)
(-) Serviços cancelados (5.867) (4.908)
(-) Descontos (1.025) (1.483)
Receita operacional líquida 469.852 452.401
14.3 Informação desagregada da receita- A tabela abaixo mostra a desagregação 
da receita líquida do Grupo referente a contratos com clientes:
 31/12/2025 31/12/2024
Movimentação de contêineres 290.669  255.706 
Armazenagem 109.922  114.517 
Serviços auxiliares 37.346  33.553 
Outros serviços 31.915  48.625 
Total 469.852 452.401
14.4 Saldo do contrato - O valor contábil do contas a receber operacional no fi nal do 
período era R$31,5 milhões (31 de dezembro de 2024: R$54,5 milhões). Esses valores 
incluem R$12,4 milhões (31 de dezembro de 2024: R$13,1 milhões) de ativos contra-
tuais (contas a receber não faturados). Os detalhes estão divulgados na Nota 4 Não 
existem outros ativos e passivos contratuais reconhecidos nos exercícios apresentados.
15. Custo dos serviços 31/12/2025 31/12/2024
Salários e encargos (71.716) (58.223)
Depreciação e amortização (55.569) (50.135)
Material e custos de operações (29.449) (33.401)
Depreciação do direito de uso do ativo (20.050) (18.683)
Mão de obra e serviços terceiros (15.456) (17.478)
Aluguéis de bens (3.440) (7.773)
Manutenção de serviços (8.469) (6.259)
Outros (432) (897)
Total  (204.581) (192.849)

16. Despesas gerais e administrativas 31/12/2025 31/12/2024
Salários e encargos (43.522) (36.739)
Serviços contratados (4.926) (5.216)
Higienização e limpeza (2.044) (1.762)
Aluguel (2.019) (1.282)
Viagens (1.900) (1.615)
Manutenção (1.330) (1.333)
Energia (584) (1.078)
Depreciação do direito de uso (224) (125)
Depreciação e amortização (154) (50)
Comunicação (67) (277)
Outros (3.634) (3.183)
Total (60.404) (52.660)
17. Outras receitas (despesas) operacionais 31/12/2025 31/12/2024
Receitas 2.688 3.099
Recuperação de despesas 1.451 454
Provisão para perdas de crédito esperadas 834 -
Ganho na venda do ativo imobilizado 232 45
Service agreement - partes relacionadas 28 -
Recuperação de despesas com impostos - 2.595
Descontos obtidos - 5
Outras receitas operacionais 143 -
Despesas (38.989) (37.270)
Rateio de despesas corporativas (32.788) (26.416)
Provisões e contingências processuais (3.544) (9.206)
Impostos, taxas e contribuições (1.157) (872)
Custo na venda do ativo imobilizado (1.500) (37)
Provisão para perdas de crédito esperadas - (735)
Outras despesas operacionais -  (4)
Total (36.301) (34.171)
18. Resultado financeiro 31/12/2025 31/12/2024
Receitas 24.508  9.436 
Ganho com a remensuração de ativos fi nanceiros a VJR 14.683 7.344 
Variação cambial sobre fi nanciamentos 5.602  - 
Variação cambial sobre investimentos 1.686 -
Receita de juros de mútuos - partes relacionadas 408 -
Atualização monetária de depósitos judiciais 294 204 
Rendimento de aplicações fi nanceiras 287 -
Atualização monetária de tributos 77 942 
Outras receitas fi nanceiras 1.471 946
Despesas (81.658) (90.310)
Despesa de juros sobre arrendamento (50.062) (48.262)
Despesa de juros sobre fi nanciamentos (28.777) (30.738)
Variação cambial sobre fi nanciamentos - (10.494)
Variação cambial sobre investimentos - (177)
Outras despesas fi nanceiras (2.819) (639)
Total (57.150) (80.874)
19. Benefícios a funcionários. 19.1 Política contábil. Benefícios de curto prazo a 
empregados - salários, férias e encargos - Os pagamentos de benefícios de curto prazo 
a empregados como salários ou férias e os respectivos encargos são mensalmente 
reconhecidos na demonstração de resultados pelo regime de competência. O passivo 
é reconhecido pelo valor esperado a ser pago se a Companhia tiver uma obrigação 
legal presente ou constituída de pagar esse valor em função do serviço já prestado 
pelo empregado e a obrigação possa ser estimada com segurança. Benefícios de curto 
prazo a empregados – programa de participação nos resultados - A Companhia adota 
o programa de participação nos lucros com base em contribuições de equipes e uni-
dades de negócio e no desempenho geral da Companhia através de geração de caixa 
operacional. A Companhia cria uma provisão com base na mensuração periódica do 
cumprimento de suas metas e resultados, respeitando o regime de competência da 
obrigação presente resultante de um evento passado no valor estimado da saída de 
recursos no futuro. Benefícios de longo prazo a empregados – plano de contribuição 
defi nida (previdência privada) - O objetivo do plano de previdência privada é permitir 
que o funcionário e a Companhia façam contribuições mensais para criar um fundo 
que será usado na aposentadoria, sendo a participação opcional. As obrigações desse 
benefício aos funcionários são reconhecidas como despesa quando o serviço é execu-
tado. Benefícios de longo prazo a empregados – planos de saúde defi nidos (benefício 
pós-emprego) - A obrigação líquida da Companhia com relação a planos de saúde 
defi nidos é calculada separadamente para cada plano ao estimar o valor do benefício 
futuro que os funcionários receberão pelos serviços executados no período atual e em 
períodos anteriores. O benefício é descontado para determinar seu valor presente. O 
cálculo da obrigação do plano de saúde defi nido é feito anualmente por um atuário 
qualifi cado utilizando o método de crédito unitário projetado.  As remensurações da 
obrigação líquida do plano de saúde, que incluem ganhos e perdas atuariais, são ime-
diatamente reconhecidas em outros resultados abrangentes. Os juros líquidos e outras 
despesas relacionadas aos planos de saúde defi nido são reconhecidas no resultado. 
Benefícios de longo prazo a empregados – opções de ações - Os acionistas do Grupo 
WS, em assembleia geral extraordinária, aprovaram a migração do plano de opções 
de ações (“Plano de Migração”) da Wilson Sons Limited (“WSL”) para a Wilson Sons 
Holdings Brasil S.A. em 24 de junho de 2021, em função da reorganização societária. 
O Plano de Migração substituiu as opções de ações outorgadas pela WSL sob o Es-
quema de Opções de Ações de 2014, conforme alterado em 2016 (“Plano WSL”) para 
funcionários elegíveis. O Plano de Migração assegura que os direitos e, em particula r, 
as opções outorgadas sejam mantidas de acordo com as condições estipuladas no 
Plano WS. Com a substituição do plano de opções de ações houve o recálculo do valor 
justo. Para transações de pagamento com base em ações, a Companhia mensura 
diretamente as opções concedidas e o aumento correspondente no patrimônio líquido 
pelo valor justo da outorga da opção. O valor justo é calculado utilizando o modelo 
binomial Hull & White. Após o reconhecimento e mensuração iniciais, a estimativa do 
número de instrumentos patrimoniais para os quais se espera que as condições de serviço 
e do desempenho não mercantil sejam satisfeitas é revisada durante o período de carência. 
O montante acumulado reconhecido se baseia na quantidade de instrumentos patrimoniais 
para os quais se espera que as condições de serviço e do desempenho que não são de 
mercado sejam satisfeitas. Não são feitos ajustes em relação às condições do mercado. O 
benefício é concedido a funcionários elegíveis, da Wilson Sons S.A., holding do Grupo Wilson 
Sons, e de suas subsidiárias, e são selecionados pelo conselho de administração. O plano 
de opções dá aos participantes o direito de adquirir ações da Wilson Sons S.A. por um preço 
fi xo pré-determinado. A partir do fi nal dos respectivos períodos de carência, os participantes 
podem exercer suas opções dentro de um período de até dez anos a partir da data de 
concessão das respectivas opções no âmbito do plano. As opções terminam na data de seu 
vencimento ou imediatamente em caso de demissão do benefi ciário, o que ocorrer primeiro. 
As opções são canceladas se não forem exercidas em até seis meses da data em que o par-
ticipante sai da Companhia ou deixa de exercer o cargo, em razão de, dentre outras, lesões, 
invalidez, aposentadoria ou demissão sem justa causa. 19.2 Estimativas e julgamentos 
contábeis críticos. Benefícios de longo prazo a empregados – planos de saúde defi ni-
dos (benefício pós-emprego) - Os valores reconhecidos para os benefícios a funcionários 
dependem de vários fatores que são determinados com base em cálculos atuariais que 
utilizam diversas premissas para determinar os custos e os passivos. Uma das premissas 
utilizadas é a determinação e utilização da taxa de desconto. Quaisquer alterações nessas 
premissas afetam os registros contábeis feitos. A Companhia, junto com atuários externos, 
revisa no fi nal de cada exercício as premissas que serão utilizadas para o próximo exercício. 
Essas premissas são utilizadas para determinar o valor justo das obrigações, os custos e 
despesas e os valores futuros estimados de saída de caixa.
19.3 Valores reconhecidos no resultado 31/12/2025 31/12/2024
Benefícios de curto prazo a empregados (114.149) (94.530)
Benefícios de longo prazo a empregados - benefício pós-emprego (644) (39)
Benefícios de longo prazo a empregados - previdência privada (445) (393)
Total (115.238) (94.962)
19.4 Salários, provisões e contribuições sociais. 31/12/2025 31/12/2024
Provisões de salários e férias 6.124                5.235 
Participação nos lucros e gratifi cações 8.456                7.387 
Encargos sociais 5.385                1.652 
Outros benefícios a funcionários a pagar 217 -
Total 20.182 14.274
20. Gestão de riscos. Gestão integrada de riscos - A Companhia tem uma política de 
gerenciamento de riscos essa política defi ne uma série de conceitos, diretrizes e respon-
sabilidades a fi m de garantir a excelência da gestão integrada de riscos da Companhia. 
O propósito dessa política é garantir que possíveis impactos adversos e oportunidades 
sejam formalmente gerenciados, incorporando uma visão de riscos na tomada de deci-
sões estratégicas, de acordo com as melhores práticas de mercado. A gestão de riscos 
fi nanceiros está detalhada na nota 20. Gestão de risco de capital - A Companhia gerencia 
seu capital com o intuito de garantir que suas empresas continuem operando de forma a 
proporcionar o máximo de retorno aos seus acionistas por meio da otimização de sua 
estrutura de capital. A estrutura de capital da Companhia consiste em dívida de longo 
prazo e inclui empréstimos e passivos de arrendamento, caixa e equivalentes de caixa, 
investimentos e capital próprio atribuível aos acionistas da Companhia, incluindo capital 
social, reservas e lucros acumulados divulgados nas demonstrações de mutação do 
patrimônio líquido. A Companhia capta empréstimos para fi nanciar projetos de capital e 
utiliza o fl uxo de caixa desses projetos para pagar as amortizações. O capital de giro é 
fi nanciado através do caixa gerado pelas atividades operacionais. Não houve alteração 
relevante na política do a Companhia com relação à gestão de capital no ano. Risco de 
mudança climática - A Companhia está exposto a riscos e oportunidades relacionados ao 
clima. As duas principais categorias de risco são risco de transição e risco físico. Riscos 
de transição são aqueles que se referem à transição para uma economia de baixo carbo-
no e incluem riscos de política, riscos legais, riscos de tecnologia, riscos de mercado e 
riscos de reputação. Riscos físicos são aqueles que se referem aos impactos físicos de 
mudança climática que podem ser graves (aumento de frequência e gravidade de even-
tos climáticos) ou crônicos (devido a alterações de longo prazo nos padrões climáticos). 
A Companhia é mais afetado por riscos físicos através de sua exposição a alterações 
climáticas graves e crônicas. Entretanto, é importante considerar os riscos de transição 
e os riscos de litígio relacionados ao clima. Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 
2025 e 2024, o Grupo avaliou riscos relativos à mudança climática, incluindo aqueles 
relativos a requisitos regulamentares existentes e emergentes, bem como outros riscos 
de transição e físicos. O processo de gestão de riscos climáticos da Companhia se baseia 
no monitoramento de emissões de gases de efeito estufa, marés e dados oceânicos, e 
alterações e impactos sofridos pelos clientes. Isso permite que a Companhia minimize 
riscos em potencial e identifi que oportunidades, especialmente quanto à redução de suas 
emissões diretas, e continue adotando tecnologias de ponta para reduzir suas emissões  
de gases de efeito estufa. O conselho está atento para entender que as principais inicia-
tivas ambientais, sociais e de governança (ESG) da Companhia estão sendo desenvolvi-
das e/ou implementadas para reduzir os riscos inerentes ao clima e exposições associa-
das, como metas de emissões relacionadas ao clima para a Companhia. A empresa 
continuará relatando suas divulgações TCFD (Taskforce for Climate-related Financial 
Disclosures), que impulsionaram uma abordagem mais focada na estrutura de gerencia-
mento de riscos do Grupo para monitorar e gerenciar riscos relacionados ao clima. É 
ambição do conselho garantir que esses riscos e oportunidades relacionadas sejam 
examinados em profundidade e em horizontes de tempo com uma discussão clara das 
implicações estratégicas e ações de mitigação. 21. Instrumentos financeiros. 21.1 
Política contábil. Gestão de riscos fi nanceiros - A Companhia está sujeita a certos ris-
cos fi nanceiros, como risco de mercado, de liquidez e de crédito, que são gerenciados 
através de uma avaliação sistemática do risco que a Companhia e suas controladas 
estão sujeitas, levando em consideração condições atuais do mercado e projeções orça-
mentárias de resultados e investimentos a fi m de garantir liquidez, rendimento e previsi-
bilidade no fl uxo de caixa da Companhia. Risco: Risco de mercado – câmbio de moeda 
estrangeira. Natureza: Instrumentos fi nanceiros não denominados em dólar. Possibili-
dades de gestão de risco: Derivativos, fundos cambiais, hedge natural e hedge contábil 
como swap e hedge de fl uxo de caixa relativos à receita de exportação futura da Compa-
nhia. Risco: Risco de mercado – taxa de juros. Natureza: Empréstimos e fi nanciamentos 
indexados a diversas taxas de juros, incluindo, mas não limitado a, CDI, IPCA e TJLP. 
Possibilidades de gestão de risco: Swap e fi nanciamentos pré-fi xados. Risco:  Risco 
de liquidez. Natureza: Obrigações contratuais ou assumidas.Possibilidades de gestão 
de risco:  Reservas de caixa adequadas e empréstimos/fi nanciamentos. Risco: Risco de 
crédito. Natureza:  Contas a receber, garantias, adiantamentos a fornecedores e outros 
investimentos fi nanceiros. Possibilidades de gestão de risco: Diversifi cação da cartei-
ra e políticas de monitoramento dos indicadores de liquidez dos stakeholders. Instrumen-
tos fi nanceiros - A Companhia classifi ca os instrumentos fi nanceiros com base em seu 
modelo de negócio de gestão de ativos e nas características do fl uxo de caixa contratual 
desses ativos. O teste do modelo de negócios determina a classifi cação com base no 
objetivo do ativo do negócio e se os fl uxos de caixa contratuais representam somente os 
pagamentos do principal e de juros. Os instrumentos fi nanceiros são mensurados ao 
valor justo por meio do resultado (“VJR”) a menos que certas condições que permitam 
uma mensuração ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) ou 
pelo custo amortizado sejam atendidas. Ganhos e perdas com instrumentos de dívida 
são reconhecidos como receita em outros resultados abrangentes quando forem baixa-
dos. Investimentos em instrumentos patrimoniais são mensurados pelo VJR a menos que 
sejam elegíveis para mensuração pelo VJORA, cujos ganhos e perdas não são reciclados 
para receita. Todas as obrigações fi nanceiras são inicialmente mensuradas pelo valor 
justo, líquido dos custos de transação incorridos, e mensurados pelo custo amortizado e 
atualizados usando o método da taxa efetiva de juros. Os instrumentos derivativos per-
manecem classifi cados na categoria VJR. A Companhia não possui histórico de transfe-
rência entre os instrumentos fi nanceiros mensurados pelo VJR, VJORA ou custo amortiza-
do. A Companhia não possuía instrumentos fi nanceiros derivativos em 31 dezembro de 
2025 e 2024. Valor justo de instrumentos fi nanceiros - Os instrumentos fi nanceiros da 
Companhia são gerenciados através de estratégias operacionais a fi m de obter liquidez, 
rentabilidade e segurança. A política da Companhia consiste no monitoramento contínuo 
das taxas acordadas e das taxas disponíveis no mercado e se os investimentos fi nancei-
ros de curto prazo estão sendo adequadamente marcados a mercado pelas instituições 
que lidam com os recursos. A determinação dos valores realizáveis estimados dos ativos 
e passivos fi nanceiros da Companhia depende de informações disponíveis no mercado e 

de metodologias de avaliação importantes. Contudo, é necessário um julgamento consi-
derável ao interpretar os dados do mercado a fi m de obter o valor realizável estimado 
mais adequado. De acordo com as estimativas da administração, os valores justos de 
caixa e equivalentes de caixa, investimentos, contas a receber e outras contas a receber 
e a pagar estão consistentes com os saldos contábeis. Hierarquia de instrumentos fi nan-
ceiros - A técnica de avaliação do fl uxo de caixa descontado é utilizada para mensurar os 
valores justos de ativos e passivos fi nanceiros, cuja premissa é o valor presente dos 
fl uxos de caixa estimado por cotações de mercado futuras. Para ativos e passivos fi nan-
ceiros, quando os saldos contábeis se aproximarem razoavelmente do valor justo, os 
valores justos não são determinados, de acordo com o CPC 40 (IFRS 7) - Instrumentos 
Financeiros: Divulgações. Os ativos e passivos fi nanceiros da Companhia são classifi ca-
dos no “Nível 2” da hierarquia de valor justo. Quando comparado com o valor contábil 
não houve transferência entre os níveis de valor justo em 31 de dezembro de 2025 e 
2024. Para o nível 2, as informações são observáveis para o ativo ou passivo, direta ou  
indiretamente, exceto para os preços cotados (não ajustados) nos mercados ativos para 
ativos ou passivos idênticos que a Companhia possa ter acesso na data de mensuração. 
21.2 Estimativas e julgamentos contábeis críticos - O valor justo de instrumentos fi -
nanceiros não negociados em um mercado ativo é determinado usando técnicas de 
avaliação. A Companhia utiliza seu julgamento para escolher entre os diversos métodos. 
As premissas são baseadas em condições de mercado prevalecentes na data de reporte. 
A análise do impacto no caso em que os resultados reais diferem da estimativa da admi-
nistração é apresentada em moeda estrangeira e as análises de sensibilidade de risco da 
taxa de juros está demonstrada nessa nota explicativa. As estimativas contábeis críticas 
para provisão para crédito de liquidação duvidosa estão apresentadas na nota 4.
21.3 Categorias de instrumentos financeiros
  31/12/2025  31/12/2024
  Custo    Custo
  amor-   amor-
Ativos financeiros Nota tizado VJR Total zado VJR Total
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa(1) 3.2 10.053  98.033  108.086  1.447  107.930 109.376 
Contas a receber de clientes 4.3 31.459  - 31.459  54.542 - 54.542
Contas a receber de 
partes relacionadas 22.2 10.781  - 10.781  - - -
Outros ativos circulantes  4.852  - 4.852  10.812  - 10.812 
Total do ativo circulante  57.145  98.033  155.178  66.801 107.930  174.730
Não circulante      
Depósitos judiciais  2.892  - 2.892  2.830  - 2.830 
Depósito em garantia 
fi nanceira (escrow)  14.587  - 14.587  - - -
Mútuo a receber 22.2 81.490  - 81.490  - - -
Contas a receber de partes 
relacionadas 22.2 - - - 27  - 27 
Total do ativo não circulante  98.969   - 98.969 2.857 - 2.857
Total dos ativos financeiros  156.114  98.033  254.147 69.658 107.930  177.587
Passivo financeiros
Circulante 
Fornecedores  8 30.838  - 30.838  34.048  - 34.048 
Empréstimos e fi nanciamentos  9.2 64.329  - 64.329  60.344  - 60.344 
Passivos de arrendamento  9.8 59.835  - 59.835  56.594  - 56.594 
Contas a pagar de partes 
relacionadas  22.2 3.749  - 3.749  - - -
Outros passivos circulantes  6.578  - 6.578  8.470  - 8.470
Total do passivo circulante  165.329  - 165.329  159.456 -  159.456
Não circulante      
Contas a pagar de partes 
relacionadas  22.2 - - - 2.607  - 2.607 
Empréstimos e fi nanciamentos 9.2 331.737  - 331.737  265.465  - 265.465 
Passivos de arrendamento 9.8 587.100  - 587.100  564.166  - 564.166 
Total do passivo não circulante  918.837  - 918.837  832.238        -  832.238 
Total de passivos financeiros  1.084.166  - 1.084.166  991.694 -  991.694
(1) O valor justo corresponde a fundos cambiais no total de R$32,8 milhões em 31 
de dezembro de 2025, no entanto, não há valores disponíveis para o ano de 2024 e 
investimentos em renda fi xa no valor de R$79,9 milhões em 31 de dezembro de 2025 
(31 de dezembro de 2024: R$107,9 milhões). 21.4 Valor justo de empréstimos e 
financiamentos - Empréstimos e fi nanciamentos são registrados pelos seus valores 
contratuais. Para determinar o valor justo desses instrumentos fi nanceiros, a Compa-
nhia calcula seus valores presentes pelos fl uxos de caixa futuros a uma taxa de juros 
aplicável a instrumentos de natureza, prazo e riscos similares ou pelos preços de 
mercado desses instrumentos. Os valores justos dos contratos de fi nanciamento do 
BNDES são considerados levando-se em conta seus valores contábeis uma vez que, 
no Brasil, não há mercado consolidado para dívida de longo prazo com as caracterís -
ticas do fi nanciamento do BNDES, conforme permitido pelo CPC 12 – Ajuste a Valor 
Presente. A Companhia leva em consideração que para os outros ativos e passivos 
fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado, seus valores contábeis se aproximam 
de seus valores justos e, por isso, as informações sobre seus valores justos não estão 
sendo apresentadas.
  31/12/2025  31/12/2024
 Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
BNDES 362.719 362.719 295.124 295.124
CCB – NCE 33.347 30.699 30.685 30.699
Total 396.066 393.418 325.809 325.823
21.5  Gestão de risco da moeda estrangeira - Como os fl uxos de caixa operacio-
nais da Companhia são parcialmente denominados em dólares, eles estão sujeitos a 
variações cambiais a partir da aquisição do instrumento e da data de pagamento. A 
Companhia busca neutralizar o risco de moeda estrangeira dos fl uxos de caixa ope-
racionais combinando receitas e despesas em geral para tentar gerar um excedente 
de caixa operacional na mesma moeda em que o serviço da dívida de cada negócio é 
determinado.  Os valores contábeis dos ativos e passivos monetários denominados em 
moeda estrangeira da Companhia na data de fechamento do balanço estão demons-
trados abaixo:
  Ativo  Passivo
 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Transações em dólares 53.813 28.256 134.906 50.378
21.6 Gestão do risco da taxa de juros - Os riscos de taxa de juros decorrem de 
investimentos fi nanceiros e empréstimos e fi nanciamentos. A dívida da Companhia 
está vinculada a empréstimos e fi nanciamentos denominados em reais expostos a 
taxas variáveis como o Certifi cado de Depósito Interbancário (CDI) e o Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) para fi nanciamento de operações por-
tuárias. Os investimentos da Companhia denominados em reais são remunerados 
por taxas de juros correspondentes à variação diária do CDI para títulos privados 
emitidos e/ou bonds emitidos pelo governo (“Selic-Over”).  21.7 Análise de sensi-
bilidade. Análise de sensibilidade da moeda estrangeira - Como os fl uxos de caixa 
operacionais da Companhia são parcialmente denominados em dólares, eles estão 
sujeitos a variações cambiais a partir da aquisição do instrumento e da data de 
pagamento. A Companhia busca neutralizar o risco de moeda estrangeira dos fl uxos 
de caixa operacionais combinando receitas e despesas em geral para tentar gerar 
um excedente de caixa operacional na mesma moeda em que o ativo ou passivo de 
cada negócio é determinado.  Os valores contábeis dos ativos e passivos monetá-
rios denominados em moeda estrangeira da Companhia na data de fechamento do 
balanço estão demonstrados abaixo: 

31/12/2025
   Cenário Cenário Cenário
 Montante  provável(1) possível (25%) remoto (50%)
Instrumento em R$ Risco 5,5000 6,8750 8,2500
Total dos ativos 53.813 Desvalorização 
  do real (23) 13.424 26.871
Total dos passivos 134.906 Desvalorização 
  do real 59 (33.653) (67.364)
Total líquido   36 (20.229) (40.493)
(1) Relatório Focus publicado pelo BACEN em 12 de janeiro de 2026.

31/12/2024
   Cenário Cenário Cenário
 Montante  provável(1) possível (25%) remoto (50%)
Instrumento em R$ Risco R$ 6,0000 R$ 7,5000 R$ 9,0000
Total dos ativos 28.256 Desvalorização 
  do real (877) 5.967 12.812
Total dos passivos 50.378 Desvalorização 
  do real 1.564 (10.639) (22.842)
Total líquido   687 (4.672) (10.030)
(1) Relatório Focus publicado pelo BACEN em 10 de janeiro de 2025.
Análise de sensibilidade da taxa de juros - A análise de sensibilidade apresentada 
abaixo estima os impactos de uma fl utuação da taxa de juros sobre as receitas e 
despesas da Companhia sem considerar seus impactos sobre o valor presente. A 
Companhia utiliza o relatório “Focus” publicado pelo BACEN e dados da B3 (Brasília 
Bolsa Balcão), BM&F (Bolsa de Mercadorias e Futuros), Bloomberg e BNDES para 
determinar os cenários prováveis.

31/12/2025
CDI(1) e IPCA(2)

Operação Cenário provável Cenário possível (25%) Cenário remoto (50%)
Empréstimos –   CDI 13,70% 17,13% 20,55%
Empréstimos – IPCA 4,46% 5,58% 6,69%
Investimentos –   CDI 13,70% 17,13% 20,55%
    Cenário Cenário Cenário
 Taxa de Valores em  provável possível  remoto
Instrumento juros Reais (R$) Risco  +25%  +50%
     Aumento da receita 
Empréstimos   CDI 33.347 (despesa) 64  (118) (294)
   Aumento da despesa
Empréstimos IPCA 227.813 da despesa - (2.218) (4.415)
   Aumento da receita 
Investimentos   CDI 79.865 (despesa) (526) 2.085  4.695 
Lucro líquido    (462) (251) (14)
(1) Relatório de CDI da B3 publicado em 6 de janeiro de 2026. 
(2) Relatório do IPCA publicado em 6 de janeiro de 2026.

31/12/2024
CDI(1) e IPCA(2)

Operação Cenário provável Cenário possível (25%) Cenário remoto (50%)
Empréstimos –   CDI 14,95% 18,69% 22,43%
Empréstimos – IPCA 4,83% 6,04% 7,25%
Investimentos –   CDI 14,95% 18,69% 22,43%
    Cenário Cenário Cenário
 Taxa de Valores em  provável possível  remoto
Instrumento juros Reais (R$) Risco  +25%  +50%
Empréstimos CDI 30.685 Aumento da despesa (178) (409) (634)
Empréstimos IPCA 244.746 Aumento da despesa - (2.592) (5.156
Investimentos CDI 107.930 Aumento e receita 3.693  7.423  11.153 
Lucro líquido    3.515  4.422  5.363 
(1) Relatório de CDI da B3 publicado em 10 de janeiro de 2025. 
(2) Relatório do IPCA publicado em 10 de janeiro de 2025.
O efeito líquido foi obtido considerando um período de 12 meses começando em
dezembro de 2024 onde as taxas de juros variam e as demais variáveis são manti-
das constantes. Os cenários mostram a diferença entre a taxa média dos cenários
e a taxa real. 21.8 Gestão do risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco que
a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas aos
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou outros
ativos financeiros. A Companhia gerencia seu risco de liquidez mantendo reservas
adequadas de caixa, limites de crédito e dívidas monitorando constantemente os
fluxos de caixa projetados e reais, procurando adequar os perfis de vencimento
dos ativos e passivos financeiros. Além disso, a Companhia tem acesso a algu-
mas linhas de crédito, de acordo com a nota 9.6 A Companhia apresenta capital
circulante líquido negativo em 31 de dezembro de 2025. Do total de dívida no
passivo circulante, parte relevante refere-se ao efeito dos passivos de arredamen-
to reconhecidos de acordo com o CPC 06 (R2) (IFRS 16). Adicionalmente, o Grupo
apresenta histórico e projeções positivas de lucro e geração de caixa. Consideran-
do os planos de negócios que compreendem os orçamentos anuais e plurianuais,
a Companhia não identificou riscos sobre a capacidade de quitar as obrigações
presentes no passivo circulante em 31 de dezembro de 2025. Importante salientar
ainda que, em caso de qualquer demanda pontual de curto prazo, a Companhia
pode recorrer ao controlador final que tem capacidade de garantir os recursos
necessários. A Companhia assegura que possui reservas de caixa suficientes para
cumprir com as despesas operacionais esperadas, incluindo obrigações financei-
ras. Essa prática exclui o impacto potencial de circunstâncias extremas que não
podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais. Para esses casos,
a Companhia cria um comitê de crise multidisciplinar para tomar as ações mais
apropriadas.  As tabelas abaixo se baseiam nos fluxos de caixa não descontados
de passivos financeiros com base na data mais recente nas quais a Companhia
deve quitar suas obrigações e incluem os juros e o principal dos fluxos de caixa:

31/12/2025
  Média ponderada  Menor que  Maior que
 das taxas de juros 12 meses 1 a 5 anos 5 anos Total
Instrumentos de taxa 
de juros variável 10,51% 73.775 131.633 91.281 296.689
Instrumentos de taxa 
de juros fi xa 3,08% 3.068 23.089 117.061 143.218
Fornecedores - 30.838 - - 30.838
Passivos de arrendamento 
(de acordo com o 
CPC 06 (R2) (IFRS 16) (1) 6,96% 67.818 244.034 1.204.593 1.516.445
31 de dezembro de 2025  175.499 398.756 1.412.935 1.987.190
(1) CPC 06 (R2) (IFRS 16) - Arrendamento

31/12/2024
  Média ponderada  Menor que  Maior que
 das taxas de juros 12 meses 1 a 5 anos 5 anos Total
Instrumentos de taxa 
de juros variável 10,24% 68.053 130.407 117.771 316.231
Instrumentos de taxa 
de juros fi xa 3,14% 2.552 10.927 39.551 53.030
Fornecedores - 34.048 - - 34.048
Passivos de arrendamento 
(de acordo com o 
CPC 06 (R2) (IFRS 16) (1) 14,18% 59.195 236.326 1.196.181 1.491.702
31 de dezembro de 2024  163.848 377.660 1.353.503 1.895.011
(1) CPC 06 (R2) (IFRS 16) - Arrendamento
21.9 Risco de crédito - A Companhia está exposta ao risco de crédito decorrente de
recebíveis, caixa e equivalente de caixa e outros ativos fi nanceiros. a) Contas a rece-
ber - A Companhia possui uma carteira de recebíveis diversifi cada e historicamente,
a perda esperada de crédito do contas a receber da Companhia é imaterial (nota 4). 
b) Ativos financeiros, exceto o contas a receber, expostos ao risco de crédito
 Nota 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalentes de caixa 3 122.673 109.377
Outros ativos circulantes  4.852 10.812
Depósitos judiciais  2.892 2.830
Mútuo a receber 22.2 81.490  -
Contas a receber de partes relacionadas 22.2 10.781  27
Total  222.688 123.046
c) Análise de rating - As operações com instrumentos fi nanceiros de caixa e equi-
valentes de caixa e aplicações fi nanceiras são realizadas com instituições fi nanceiras
cujos limites de exposição são revisados periodicamente e aprovados pelos órgãos
competentes. O risco de crédito de instituições fi nanceiras é avaliado por meio de me-
todologia que considera, entre outras informações, os ratings divulgados por agências
internacionais de rating.  A tabela a seguir apresenta os ratings do mercado de capitais
brasileiro para as principais instituições fi nanceiras com as quais a Companhia con-
trata aplicações fi nanceiras de caixa e equivalentes de caixa.
 31/12/2025 31/12/2024
AAA.br 116.782 108.847
AA.br 5.890 520
Outros - 10
Total 122.672 109.377
Fonte de informação: Moodys
22. Transações com partes relacionadas. 22.1 Política contábil - As partes
relacionadas da Companhia são as acionistas e suas companhias relacionadas. As
transações com partes relacionadas foram conduzidas pela Companhia sob as mes-
mas condições de mercado, observando o preço e as condições normais de mercado.
Contudo, essas transações estão sujeitas a condições que não são menos favoráveis à
Companhia em comparação com aquelas negociadas com outras partes.
22.2 Saldos com partes relacionadas
  31/12/2025  31/12/2024
  Ativo Passivo Ativo Passivo
 Contas  Mútuo a Contas Contas Contas
 a receber a receber a pagar a receber a pagar
Controladora indireta -     62.301  977 - 267
Wilson Sons S.A.(1) -    62.301  977 - 267
Controladora direta             17 4.000 - - -
Wilson Sons Terminais
e Logística Ltda. (2) 17  4.000 - - -
Outras partes relacionadas – 
entidades sob controle comum     10.725 - 14 - -
MSC Mediterranean Shipping 
Company S.A (2)   7.355  - 14 - -
Log-In Logística Intermodal S.A.(2)   3.370  - - - -
Empresa coligada - - 36 - -
Argonáutica Engenharia e Pesquisas (3) - - 36 - -
Empresas relacionadas 39 15.189   2.722  27 2.340
Wilson Sons Serviços Marítimos Ltda(4) - 15.189   2.582  2 2.243
Wilson Sons Shipping Services Ltda(5) 10 - 101 10 97
Tecon Rio Grande S.A. (6) 29 - 36 15 -
Allink Transportes Internacionais Ltda(3) - - 3 - -
Total     10.781 81.490     3.749 27 2.607
Total corrente     10.781 - 3.749 - 
Total não corrente - 81.490 - 27 2.607
(1) Mútuo a receber (taxa de juros de 15,00% ao ano, com vencimento em 12 meses,
renovável por exercício igual) I Rateio. (2) Contas a receber I Mútuo a receber (taxa de juros
de 15,00% ao ano, com vencimento em 30 dias, renovação automática por períodos iguais
e sucessivos). (3) Contas a pagar. (4) Mútuo a receber (taxa de juros de 15,00% ao ano,
com vencimento em 30 dias, renovação automática por períodos iguais e sucessivos.) I Ra-
teio I Contas a pagar. (5) Contas a receber e a pagar I Rateio. (6) Contas a receber e a pagar

22.3 Transações com partes relacionadas
    31/12/2025    31/12/2024
      Suporte de    Suporte de
      sistemas    sistemas e 
 Receita de Outras Juros Rateio Serviços aplicativos- Outras Rateio Serviços aplicativos-
 serviços receitas recebidos corporativo contratados software receitas corporativo contratados -software
Controladora indireta - - 314 (6.947) - - - (5.584) - -
Wilson Sons S.A. - - 314 (6.947) - - - (5.584) - -
Controladora direta - - - - - - 1 - - -
Wilson Sons Terminais e Logística Ltda. - - - - - - 1 - - -
Outras partes relacionadas – 
entidades sob controle comum 97.859 - - - - - - - - -
MSC Mediterranean 
Shipping Company S.A. 72.353 - - - - - - - --
Log-In Logística Intermodal S.A. 25.506 - - - - - - - - -
Coligada - - - - (79) (195) - - - (38)
Argonáutica Engenharia e Pesquisas S.A. - - - - (79) (195) - - - (38)
Entidades relacionadas - 232 94 (25.841) (190) - 247 (29.832) (124) -
Wilson Sons Serviços Marítimos Ltda. - - 94 (25.758) - - 247 (20.029) - -
Wilson Sons Shipping Services Ltda. - 206 - (83)  (189) - - (9.803) (124) -
Tecon Rio Grande S.A. - 26 - - - - - - - -
Allink Transportes Internacionais Ltda. - - - - (1) - - - - -
Total 97.859 232 408 (32.788) (269) (195) 248 (35.416) (124) (38)
22.4 Remuneração dos executivos 31/12/2025 31/12/2024
Benefícios salariais de curto prazo (2.356) (2.178)
Benefícios pós-emprego e encargos sociais (44) (44)
Total (2.400) (2.222)
23. Transações não envolvendo caixa 31/12/2025 31/12/2024
Juros capitalizados 70 -

as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional
ao longo da auditoria. Além disso: – Identifi camos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou re-
presentações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre
a efi cácia dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-
pectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação
a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para
as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se
manter em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se
as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.  Co-
municamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria,
inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identi-
fi camos durante nossos trabalhos. 

Rio de Janeiro, 28 de abril de 2026
KPMG Auditores Independentes Ltda. 

CRC SP–014428/O-2-F-RJ
Marcelo Luiz Ferreira 

Contador CRC RJ-087095/O-7

Diretoria: 
Demir Lourenço Júnior

Contadora: 
Kelly Cristiny Calazans de Oliveira I CRC-RJ 125861/O4

A Tarde Salvador, 05 de maio de 2026
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